
28710  Diário da República, 2.ª série — N.º 157 — 14 de agosto de 2012 

República, na página eletrónica do Município da Figueira da Foz, por 
extrato e no prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação atualmente em vigor.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal da Figueira 
da Foz, João Albino Rainho Ataíde das Neves.

306305034 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 10935/2012
Para os efeitos previstos no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro, torna -se público que Sónia Marina Zarcos (carreira/cate-
goria de Assistente Técnica, posição 1, nível 5, nível 6 -4) cessou a sua 
relação jurídica de emprego com esta Autarquia em 21/04/2012, por ter 
sido consolidada a sua mobilidade na categoria na Escola de Hotelaria 
e Turismo de Viana do Castelo.

1 de agosto de 2012. — Na ausência do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, António Marreiros Gonçalves.

306296344 

 Aviso n.º 10936/2012

Cessação de relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-

reiro, faz -se público que foi extinta a relação jurídica de emprego público 
com os seguintes trabalhadores, por motivo de aposentação:

Maria José Marreiros Duarte Correia, carreira/categoria de Assistente 
Operacional, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 2 -4;

Manuel António Correia, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -21;

Maria José Viana, carreira/categoria de Assistente Técnico, auferindo 
pelo nível 8;

Crisantino Carvalho Gonçalves, carreira de assistente operacional, 
categoria de encarregado operacional, auferindo pela posição remune-
ratória 5, nível 12;

José António Alves Freire, carreira/categoria de Assistente Operacio-
nal, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 2;

Hélder Manuel Costa Guerreiro, carreira/categoria de Assistente Ope-
racional, auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -22;

José dos Santos Ventura, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5;

António Armando Pereira Guerreiro, carreira/categoria de Assistente 
Operacional, auferindo pela posição remuneratória 6, nível 6 -5.

2 de agosto de 2012. — Na ausência do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, António Marreiros Gonçalves.

306301251 

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 746/2012
José Carlos Barbosa Carreiro, Presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Nordeste.
Torna público de que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária 

realizada no dia 11 de julho findo, deliberou por maioria, submeter a 
apreciação pública o Relatório de Suporte à Fundamentação Económico-
-Financeira das Novas Taxas Acrescidas em 2012 à Matriz de Taxas 
do Município de Nordeste, para recolha de sugestões, pelo prazo de 
30 dias úteis, a contar da data de publicação no Diário da República, 
em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, Praça da República 9630 -141 Nordeste, 
dentro do período atrás referido.

Para conhecimento geral se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

3 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, José Carlos Bar-
bosa Carreiro.

Relatório de suporte à fundamentação económico-
-financeira das novas taxas acrescidas 

em 2012 à matriz de taxas do município de Nordeste

1 — Introdução

Este relatório foi elaborado pela SMART Vision — assessores e au-
ditores estratégicos, L.da

As taxas das autarquias locais são tributos que redundam da prestação 
concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do 
domínio público e privado das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja 
atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

O valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o prin-
cípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade 
pública local ou o benefício auferido pelo particular.

As taxas são tributos que têm um carácter bilateral, sendo a contra-
partida:

Da prestação de uma atividade pública
Da utilização de bens do domínio público; ou
De remoção dos limites jurídicos à atividade dos particulares 

Valor da Taxa calculado em função do:
Custo da atividade pública local; e ou
Benefício auferido pelo particular.

O valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, pode 
ser fixado com base em critérios de desincentivo à prática de certos 
atos ou operações.

As taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas aos particula-
res ou geradas pela atividade dos municípios, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanís-
ticas primárias e secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satis-
fação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e 
privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;
e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização coletiva;
f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 

da proteção civil;
g) Pelas atividades de promoção de finalidades sociais e de qualifi-

cação urbanística, territorial e ambiental;
h) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento e competitivi-

dade local e regional.

As taxas municipais podem, também, incidir sobre a realização de 
atividades dos particulares geradoras de impacto ambiental negativo.

O Município do Nordeste pretende adicionar novas taxas à sua matriz 
de taxas atual, sendo que o Regime geral das taxas das autarquias locais 
aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, prevê na sua 
alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
que o valor das taxas a criar contenha a fundamentação económico-
-financeira, pelo que a apresentamos de seguida.

2 — Objetivos
Constituem objetivos do presente relatório caraterizar e delimitar 

a matriz de custos, tendo por objetivo determinar e suportar a fun-
damentação económico -financeira relativa ao valor das novas taxas 
adicionadas em 2012, designadamente os custos diretos e indiretos, os 
encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados 
ou a realizar pela autarquia local.

Conforme supra aludido o valor das taxas das autarquias locais é 
fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade e não deve 
ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício auferido 
pelo particular.

Entendemos que o valor das taxas cuja base/indexante é o custo da 
atividade pública deve ser calculada tendo como referencial a seguinte 
função: 

Custo do serviço + Amortizações 
dos investimentos + -

Incentivo/Desincentivo/ 
Custos 

ambientais e de escassez
Preços 

acessíveis

Económica Envolvente/ambiental Social

Perspetiva Objetiva Perspetiva Subjetiva/Politica




